
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Seção de Formação, Capacitação e Aperfeiçoamento de Servidores

INF. CONCLUSIVA - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

(não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia)
 

 

ANÁLISE CONCLUSIVA-VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

 
(Observação: não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia)

 

1. Fundamentação legal

Pesquisa de preços foi realizada conforme:

- o Art. 23 da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

- as disposições da Instrução Normativa SEGES/ME 65/2021 (dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional

2. Manual de orientação ou de boas práticas

Manual STJ Orientação de Pesquisa de Preços

3. Parâmetros de pesquisa utilizados

Marcar X nos parâmetros considerados na pesquisa de preços e indicar o link SEI dos documentos relacionados.

 ( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; (link SEI)

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; (link SEI)

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; (link SEI)

( ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data
de divulgação do edital; (link SEI)

(x ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior
à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. (link SEI)

Observação: deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa
nos autos.

Justificativa por não adotar os parâmetros I e II (se for o caso):

Para justificar o preço (parâmetro de pesquisa de preço) da contratação de capacitações utilizamos o que consta no art 7º da IN/SEGES nº 65/2021 §1.

Art. 7º   contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de
contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes,
públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo
anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar

especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.
4. Método para obtenção do preço estimado

Marcar X no método para obtenção do valor estimado constante da Planilha/Relatório/Mapa de Preços - Valor Estimado. Link para consulta:(link SEI),
qual seja:

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/MOP/issue/archive


Valor Estimado Total da Contratação R$ 25.440,00

 ( ) Valor médio

( ) Mediana

( ) Menor valor

(x ) Outro critério ou método aprovado pela autoridade competente

Observação: para contratações com disputa, deve ser considerado o método do valor médio estimado.

5. Análise crítica dos preços estimados

Declaramos que foi feita análise crítica dos preços coletados. Tendo em vista tratar-se de contratação por inexigibilidade de licitação,
conforme disposto art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei 14.133/2021, certificou-se que o valor cobrado pela Empresa Motta's Assessoria está similar aos
valores cobrados no mercado, conforme Notas Fiscais e Proposta  (id. 1373870) apresentadas pela empresa, referentes a serviços prestados a outros
órgãos/empresas.

A empresa apresentou 3 notas fiscais (1379357, 1379373, 1379377) conforme mapa de preço id.1374585:
Como a empresa apresentou notas fiscais referentes a outros cursos, ela foi questionada sobre a existência de contratações com

objetos idênticos. A mesma respondeu através da declaração id 1383954, na qual informa que o curso destinado ao TRF6  será oferecido pela primeira
vez, razão pela qual não foi possível apresentar comprovações de preços específicas deste Curso. 

Conforme consta nas notas fiscais, em 17/11/2024  1379357, foi cobrado o valor de R$  12.720,00 do Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luís/MA, valor correspondente a 12 horas/aula, que resulta em R$ 1.060,00 por hora/aula. Em 20/06/2025 1379373,
foi cobrado o valor de R$  17.340,00 do TRT 15ª Região,  valor correspondente a 20 horas/aula, que resulta em   R$ 867,00 por hora/aula.  Em
17/08/2025 1379377, foi cobrado o valor de R$ 17.340,00 do TRE-RJ, valor correspondente a 20 horas/aula, que resulta em  R$ 867,00 por hora/aula.
Esclarecemos que algumas informações referentes a carga horária dos cursos não constavam nas notas fiscais e foram complementadas através das
informações prestadas no e-mail id 1384031.

Contudo, a Empresa apresentou sua política de precificação, informando que os valores dos cursos são fixados considerando: o
formato contratual da parceria;  as condições específicas de negociação;  a carga horária e o perfil dos profissionais envolvidos na execução. 

De forma complementar, a título de comparação, a empresa apresentou uma proposta em fase de contratação com o Estado do Rio
Grande do Sul no valor de R$12.720,00, resultando em uma média de R$ 1.060,00 por hora/aula. Assim, os valores da hora/aula praticados no mercado
são similares aos apresentados para o TRF6 na Proposta id.1373870: valor total de R$ 25.440,00 para curso de 24h, o que resulta numa média de R$
1.060 hora/aula.

Por conseguinte, resta comprovado que o preço cobrado ao TRF6 em Proposta Comercial id 1373870 encontra-se compatível com o
praticado pela pretensa contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas.

Todas as notas fiscais foram emitidas recentemente, portanto, constando valores atuais. A partir de tal análise crítica, na qual foram
observados fatores importantes como notoriedade e especialização do profissional, a natureza do serviço, carga horária e preços cobrados de outros
órgãos/empresas por cursos de mesma natureza, concluiu-se que a contratação do referido serviço é vantajosa para o TRF6, não somente pelo valor,
conforme NFs acostadas, mas também pela expertise de seu instrutor, Leonardo Motta, comprovada pelo currículo  id.1297091pág 02.

6. Análise dos valores estimados por item

(Ajustar a tabela conforme o número de itens.)

ITEM Link SEI Quantidade
Valor Unitário
Estimado (R$)

 

Valor Total
Estimado (R$)

 

1- Curso Concessão
de aposentadorias,
emissão de CTC e
averbação do tempo
de contribuição

1373870 1

R$ 5.088,00 se
considerarmos os 5
participantes do
NULEP, mas de
acordo com a
proposta
apresentada, o
curso poderá ser
ministrado para até
30 participantes.
Desta forma a
SEFAS está
entrando em
contato com outros
setores para
verificar o interesse
em participar do
curso.

R$ 25.440,00.
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https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1511013&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=6ce63194d70efb35514c6d5b09a504bf6f464f79b9f063251425241a6d73674191943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1516855&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=8a9655dbac7d34f8e1a3e71cceeee5ea897a9dd05fbb451de6912b3db58055a391943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1516874&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=8d9b8fcde9aa6ebac5291c0b8905dc14b1eb92f9dc890b5ae1881b4afbc464e991943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1516878&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=4163e0a6a666d8cb0df2a57dd7da9f831f53369d4695ef84c024fd1f58e1bd3491943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1511771&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=90f29c40b647f15753aea87717ebadb203d72daa09d4aa3dd997914516c74cab91943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1521725&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=90ff50f307de89260fc792573dcb9e3f78be63a4393a55673cd9daea26aa04b591943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1516855&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=8a9655dbac7d34f8e1a3e71cceeee5ea897a9dd05fbb451de6912b3db58055a391943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1516874&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=8d9b8fcde9aa6ebac5291c0b8905dc14b1eb92f9dc890b5ae1881b4afbc464e991943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1516878&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=4163e0a6a666d8cb0df2a57dd7da9f831f53369d4695ef84c024fd1f58e1bd3491943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1521807&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=4b3f4db062fde464658a169195016704cb90cd6500386aca9d0ba117f2b675d091943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1511013&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=6ce63194d70efb35514c6d5b09a504bf6f464f79b9f063251425241a6d73674191943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1511013&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=6ce63194d70efb35514c6d5b09a504bf6f464f79b9f063251425241a6d73674191943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1429268&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d96c6cb7bebdffde22674f0b6a33502cb5e8c099dfd1d884d29fe8678df2174b91943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1511013&id_procedimento_atual=1429247&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=6ce63194d70efb35514c6d5b09a504bf6f464f79b9f063251425241a6d73674191943794fedb71c18cf5fe68aa09560039b214613386b26baa3110747dac7cde7d2d74d46a890ae7e6243d8ae9829bb6c250a1a38eed693a0ca10a428834b99a
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7. Portal Transparência

Declaro(mos) estar ciente(s) de que esta informação conclusiva será publicada no Portal Transparência do TRF6, em consonância com a Resolução Nº
215 de 16/12/2015, que dispõe, no âmbito do Poder Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Machado Silva Lopes, Supervisor(a) de Seção, em 26/08/2025, às 14:11, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1384108 e o código CRC 26595C19.
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=2236
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=2236

